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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PAGAMENTO 
INDEVIDO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LEI N. 9.250/1995. TAXA SELIC. TERMO 
INICIAL. RECOLHIMENTO INDEVIDO OU DATA DA VIGÊNCIA DA NORMA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual, após a edição da Lei n. 
9.250/1995, a Taxa Selic, na repetição de indébito tributário, deve incidir desde o 
recolhimento indevido ou, se for o caso, a partir da data da vigência da retrocitada 
norma, qual seja 1º.01.1996.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual, após a edição da Lei n. 
9.250/1995, a Taxa Selic, na repetição de indébito tributário, deve incidir desde o 
recolhimento indevido ou, se for o caso, a partir da data da vigência da retrocitada 
norma, qual seja 1º.01.1996.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu do Recurso Especial e lhe negou 
provimento, fundamentada na jurisprudência desta Corte. 

Sustenta o Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 930e):
 
Todavia, no Recurso Especial o Estado do Paraná frisou que a discussão, 
após a adequação do julgado ao que fora decidido no Tema 905/STJ, 
passou a ser apenas o Termo a quo dos juros moratórios. Desse modo, o 
que buscou demonstrar o Estado do Paraná é que, como ficou decidida a 
causa, os juros moratórios passaram a incidir desde antes do trânsito em 
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julgado, o que é vedado pelo Eg. STJ.
Isso porque, ainda que nas causas de natureza tributária, como ocorre in 
casu, deva ser utilizado o mesmo índice usado pelo Estado para correção, 
no caso, a taxa SELIC, esta engloba juros de mora e correção monetária. 
Ora, se os juros moratórios não podem ser exigidos antes do trânsito em 
julgado, conforme posto na Súmula 188/STJ e art. 167 do CTN, não é 
possível a utilização da Taxa SELIC.
Importante frisar que não está o Estado do Paraná a contestar a utilização 
da Taxa SELIC, mas sim o momento em que ela deve ser aplicada, por 
embutir juros e correção monetária e apenas ser possível, no caso dos 
tributos estaduais, serem cobrados juros após o trânsito em julgado, 
lembrando que o Estado do Paraná não adotou, na legislação local, o termo 
inicial do juros de mora utilizado para a União.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 938e). 
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Em relação à questão de fundo, cuja discussão centra-se na possibilidade 
de a Taxa Selic incidir somente após o trânsito em julgado, como deseja a Fazenda 
Estadual Recorrente, verifico que o Superior Tribunal de Justiça firmou a sua 
orientação no seguinte sentido: "(a) antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a 
correção monetária desde o pagamento indevido até a restituição ou compensação 
(Súmula 162/STJ), acrescida de juros de mora a partir do trânsito em julgado (Súmula 
188/STJ), nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da Lei 
9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, 
a partir de 1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, 
seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o 
índice de inflação do período e a taxa de juros real" (REsp 1.111.175/SP, Rel. Min. 
Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 1º.7.2009).

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC A CONTAR DO 
PAGAMENTO INDEVIDO. ADOÇÃO DO MANUAL DE CÁLCULOS DA 
JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE SANTA 
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CATARINA NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior, a correção 
monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos 
tributários devem corresponder àquelas adotadas na cobrança de tributo 
pago em atraso. E, observada a regra isonômica e havendo previsão na 
legislação da entidade tributante, é legítima a correção monetária desde o 
pagamento indevido, adotando-se a Taxa SELIC a partir de janeiro de 1996, 
sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices. Precedente: 
AgInt no AREsp 1710154/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 30/11/2020.
2. Agravo interno do Estado de Santa Catarina não provido.
(AgInt no AREsp 1315559/SC, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. PAGAMENTO INDEVIDO. 
INCIDÊNCIA EXCLUSIVA DA TAXA SELIC APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
9.250/1995. AFASTAMENTO DA SÚMULA 188 DO STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO.
1. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a 
incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009); nem para atualização monetária nem para compensação da 
mora.
2. Conforme ficou definido pelo Tema 905 do Superior Tribunal de Justiça, a 
correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros 
de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do Código 
Tributário Nacional). Observada a regra isonômica e havendo previsão na 
legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo 
vedada sua cumulação com qualquer outro índice.
3. Concernente ao termo inicial dos juros de mora, orienta-se a 
jurisprudência do STJ no sentido de que, "(a) antes do advento da Lei 
9.250/95, incidia a correção monetária desde o pagamento indevido até a 
restituição ou compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros de mora 
a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), nos termos do art. 167, 
parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da Lei 9.250/95, aplica-se a taxa 
SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, a partir de 
1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, 
seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a um só 
tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real" 
(REsp 1.111.175/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 
1º.7.2009). Precedentes.
4. Não se pode analisar o argumento de que, "em relação ao termo inicial 
dos juros de mora, a legislação estadual não antecipou sua incidência para 
que seja aplicado a partir do pagamento indevido". Isso porque tal 
fundamento foi trazido pela primeira vez em Agravo Interno, constituindo, 
portanto, inovação recursal, vedada pelo ordenamento jurídico. Ainda que 
assim não fosse, a questão não foi prequestionada na origem (Súmula 
282/STF).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1969113/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 25/04/2022)

 
Sendo assim, de rigor a manutenção do acórdão recorrido, tendo em vista 
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ter adotado entendimento consonante com aquele pacificado nesta Corte Superior.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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